
HUMBERTO SANTAROSA DE OLIVEIRA 

ARBITRAGEM E 

PRECEDENTES VINCULANTES 

A SUJEIÇÃO DOS ÁRBITROS À JURISDIÇÃO 

CONSTITUCIONAL 

Londrina/PR 

2023 

1t 
THOTH 

E DITORA 

STJ00115711



:1':• Direitos de Public'.lc:io Editora Thoth. 
J ,ondrina/PR. 

www.cditorathoth.com.br 

contato@edíto!ilthoth.com.br 

Diagramação e Capa: Editora Thoth 

Revisão: O autor 

Editor chefe: Bruno Fuga 

Coordenador de Produção Editorial: Thiago 
Caversan :\ntunes 

Diretor de Operações de Conteúdo: .\rthur 
Bezerra de Souza Junior 

Conselho Editorial (Gestão 2022) 

Prof. Dr. . \ndcrrnn de . \zc1·cdo • ?lk . \mck 
l'issinatí • Prof Dr .. \ntômo Pereira Gaio lúnior • 
Prof. Dr. _ \rthur Bezerra de Souza Junior• Prof. Dr. 
Brnno \ugusro S1mpaío r'u).!a • Prof. \k. Damd 
Colnago Rodrígucs • Prof. Dr. Flá,·ío 'Lutucc • ?llc. 
(;abncla .\morím Pa,íaní • Prof. Dr (;uilhrnnc 
\\'ünsch • Dr. {3ustarn Osna •Prof.Me. _Júlio .-\hcs 
Caixém _Júnior • Prof. bp. :\larcdo P1ch10li ,b 
Sih,·,ra • bp. Rafada Ghacham l)çsidcrato • Prot" 
Dr. Rira de Cís,í:1 R. Tarifa bpolador • l'wf. Dr. 
Thugo c�fft:r�:1n .\nn1nc:,; 

Dados Internacionais de Catalogação na 
Publicação (CIP) 

Oliveira, Humberto Santarosa de. 
Arbitragem e Precedentes 
vinculantes: a sujeição dos árbitros 
à jurisdição constitucional / 
Humberto Santarosa de Oliveira. -
Londrina, PR: Thoth, 2023. 

338 p. 

B ibliografias: 307-335. 

ISBN: 978 65-5959-392-7 

1. . \ rbitragi:m. 2. Teoria Geral do Direito. 3.
Código de Processo Cívil. L Título.

CDD 341.4 

Índices para catálogo sistemático 

1. Direito Processual : 341. 4

Prrnb,da a rcpmJuçào parcial ou wtal Jcsta obra 
�cm ..lutorizaçln. \ Y1olaçào <los Direitos :\utora1g i· 
crime embelecido na Lei n. 9 610í98. 
'l{x1n� os diR1to� desta cdteào são rescn·a<los 
pda Editora Thoth .. \ Editora Thoth não ,e 
rcspons::ib,lí,a pcbs optníôcs emitidas nesta obra por 
seus Jutorc:-. 

HUMBERTO SANTAROSA DE OL 

Doutor e Mestre em Direito Processl 
do Rio de Janeiro (UERJ). Pós-Gradu 
pela liruversidade Federal de Juiz de I 
Anhanguera (l'NIDERP). Membro de 
Processual (IBDP). Membro da Comíss 
OAB/RJ, triênios 2019-2021 e 2022-202· 

STJ00115711



-- ..,.........---

,:ão 
tas, 
,es. 

pi, 
o 
o 

e 
r, 

or 

o 
s 

a 
) 

s 
el 
e 

e 

AUTOR ........................................................................................................................... 7 

AGR.ADECL\lENTOS ................................................................................................ 9 

PREFACIO .................................................................................................................. 13 

APRESENTAÇ.\O ............................................... '. ..................................................... 15 

INTRODCÇ;\0 .......................................................................................................... 21 

CAPÍTULO 1 

O ESTADO DE DIREIT0 ...................................................................................... 31 
1.1 Estado de Direito: seu conceito e suas origens ........................................... 32 
1.1.1 Do Estado Liberal de Direito e ao Estado Social de Direito ................ 34 
1.1.2 Do Estado de Direito ao Estado Constitucional ou Estado Democrático 
de l)ireito ................................................................................................................ .42 
1.2 Segurança jurídica no Estado de Direito ...................................................... 48 
1.3 Igualdade no Estado de Direito .................................................................... 50 
1.4 Unidade do Direito: a coerência intrínseca do ordenamento jurídíco ..... 54 
1.4.1 A coerência em Neil MacCormick ............................................................. 5 7 
1.4.2 A integridade em Ronald Dworkin ............................................................ 62 
1.5 Constituição, jurisdição e devido processo legal.. ....................................... 67 
1.6 Conclusão parcial ............................................................................................. 78 

CAPÍTULO 2 

O PRECEDF�TE JLDlCL-\L ................................ . .. ................................ 81 
2.1 Precedente Judicial: algumas considerações sobn: sua origem no ,ommo11 
!aw inglês .................................................................................................................. 82 
2.1.1 Sobre a igualdade na teoria dos precedentes .................................... ....... 88 
2.1.2 Sobre a segurança jurídica na teoria dos precedente, ............................. 92 
2.2 ,\s justificativas conset1uencialistas e deontológicas para obserYància do 

STJ00115711



precedente ............................................................................................................... 95 
2.2.1 Organização judiciária: precedentes horizontais e o dever de 
autorreferéncía ........................................................................................................ 99 
2.2.2 A concretização da igualdade mater1al do Direito ................................ 104 
2.2.3 Previsibilidade e certeza jurídica na aplicação do direito: a proteção da 
confiança ............................................................................................................... 11 O 
2.2.4 Estabilidade do Direito ............................................................................. 115 
2.2.5 Racionalidade econômica e sistémica ..................................................... 118 
2.3 A dimensão ético-normativa: decidir observando os precedentes é 
corolário da unidade e da coerência do Estado de Direito ........................... 122 
2.4 Precedentes como fonte de direito ............................................................ 129 
2.5 Precedentes explícitos na Constituição Federal: as ações diretas e as 
súmulas vinculantes ............................................................................................. 139 
2.6 Precedentes implícitos na Constituição: os julgamentos recursais 
objetivando a uniformização da legislação ...................................................... 147 
2.7 Precedentes no Código de Processo Civil de 2015 e sua função 
racionalizadora - a legislação como padrão de mudança de cultura ........... 152 
2.8 Conclusão parcial .......................................................................................... 160 

CAPÍTUL03 

A ARBITRAGEM NO ORDENA�fENTO JURÍDICO BRASILEIRO ..... 169 
� \ b

. · · · 
d

. , 170.'.J.1 "'r ltragem e Jur1s 1çao ........................................... ... .............. .................... . 
3.1.1 O fundamento legal (e jurisprudencial) .................................................. 170 
3.1.2 O fundamento jurídico ............................................................................. 174 
3.2 O procedimento arbitral e o devido processo legal ................................ 182 
3.3 Arbitragem de direito e a observância do ordenamento jurídico .......... 188 
3.4 .\rbitragem de eguidade e a decisão sem a observância da legalidade 
estrita..................................................................................................................... 194 
3.5 Precedentes 1udícía1s e arbitragem ............................................................. 203 
3.5.1 As razões e as contrarrazôes para a não obsen·ância dos precedentes 
l·udiciais nas arbitravens domésticas de direito ............................................... 210 

,, 

3.5.1.1 .\ diferenciacào procedimental como justificativa para a não aplicação 
dos precedentes Judiciais na arbitragem. l·ma confusào entre procedimemo e 
direito material. ............... ,., ... ,., ............................. ,,, ....................... ,.,., ................. 212 
3,5.1.2 . \ eleição da JUnsdi(ão arbitral representa uma 
de resolução de conflitos, mclusive com a 

ao sisten1a estatal 
descon;:.1deraçào do 

direlto matertal Yigente .. \rbitrns arbitrários, uma afirmação sem qualquer 

"precedente" .................................................... . 
3.5.1.3 A filiação do Brasil à tradição do 
produção dos precedentes no país, voltac 
Judiciário, impedem sua aplicação na arbi1 
Solver casos de massa de forma equânim 
com isonomia e segurança jurídica ............... . 
3.5.1.4 A ausênna de relação hierárquica t 

como fator impeditivo à aplicação dos precc 
arbitral, inserido dentro de uma teoria geral c 
Supremas .......................................................... . 
3.5.1.5 A irrecorribílídade das decisões ar 
árbitros aos precedentes judiciais. Ausênci: 
afinal também hii decisões irrecorríveis no 
precisam atentar para as decisões pretéritas. 
3.5.2 Quais precedentes judiciais vinculam < 
3.6 Conclusão parcial.. ................................... .. 

CAPÍTUL04 

O CONTROLE JUDICIAL DA i\RBITRAGi 
4.1 Anulação da decisão arbitral por violaçã 
4.2 Precedente como veículo de norma d 
direito material ................................................ .. 
4.2.1 As hipóteses do artigo 32 da Lei 9 
normas de procedimento .............................. .. 
4.3 O caso concreto, a não aplicação do p 
veicula norma de direito material e a açi 
fundada no art. 32 da Lei 9.307 /96 ............. .. 
4.3.1 Ação anulatória por vulneração da con 
da Lei 9.307 /96) ............................................ .. 
4.3.2 Ação anulatória por ,·ulneração do 
decisões (art. 32. VIII, da Lei 9.307 /96) ....... 
4.4 A ordem pública como cláusula de oxig 
para a ação anula róna de ;:.entença arbitral... 
4.5 O manifesto erro de direito como h1 
arbitral - mam/ést dodrine ................... . 
4.6 Inaplicabilidade dos instrumentos da 1u 
da sentença arbitral ............... ........................ .. 

STJ00115711



95 

de 

99 

04 

rla 

'º 

5 

8 

é 
2 

9 

9 

7 

o 

2 

F 

"precedente" ......................................................................................................... 216 

3.5.1.3 A filiação do Brasil à tradíçào do civil iaw, bem como a forma de 
produção dos precedentes no país, voltados ao descongestionamento do 

Judiciário, impedem sua aplicaçào na arbitragem. Uma justificativa furtiva. 

Solver casos de massa de forma equânime envolve necessariamente julgar 

com isonomia e segurança jurídica .................................................................... 222 

3.5.1.4 ,,\ ausência de relação hierárquica entre a arbitragem e o Judiciário 
como fator impeditivo à aplicação dos precedentes judiciais. O procedimento 

arbitral, insendo dentro de uma teoria geral do processo, submete-se às Cortes 
225 

3.5.1.5 A irrecorríbilidade das decisões arbitrais impede a vínculaçào dos 

árbitros aos precedentes judiciais. Ausência de causa e efeito na afirmação, 
afinal também há decisões irrecorríveis no sistema estatal e que ainda assim 

precisam atentar para as decisões pretérítas ..................................................... 229 
3 5 ? Q . 

· d 
. 

d
. . . 

1 · . b
. . ?33 .. . � ua1s prece entes JU 1c1a1s vmcu am os ar 1trosr' ................................ _ 

3.6 Conclusão parcial .......................................................................................... 238 

CAPÍTUL04 

O CONTROLE JUDICIAL DA ARBITRAGEJ\L ........................................... 243 

4.1 Anulação da decisão arbitral por violação ao precedente judicial ......... 244 

4.2 Precedente como veículo de norma de direito processual e norma de 

direito material ..................................................................................................... 248 

4.2.1 As hipóteses do artigo 32 da Lei 9.307 /96 tratam, basicamente,  de 
normas de procedimento ................................................................................... 250 

4.3 O caso concreto, a não aplicação do precedente judicial vinculante que 

veicula norma de direito material e a ação anulatória da decisão arbitral 

fundada no art. 32 da Lei 9.307 /96 .................................................................. 254 

4.3.1 Ação anulatória por vulneração da convençào de arbitragem (art. IV, 

da Lei 9.307 /96) .................................................................................................. 254 

4.3.2 Ação anulatória por vulneraçào do princípio da fundamentação das 

decisões (art. 32, VIII, da Let 9.307 /96) .......................................................... 258

4.4 A ordem pública como cláusula de oxigcnacào do sistema e fundamento 
para a ação anulatória de ,cntcnça arbitral.. ............ . . ....................... 26S 
4.5 O manifesto erro de direito corno hipótese de anulação da sentença 

arbitral - disr�gard doctri11e ....................................................................... 27-+ 
4.6 Inaplicabilidade dos instrumento, da Jurisdição estatal para a nulificação 

da sentença arbitral ................................... ............................................... ......... 285 

STJ00115711



4.6.1 Uma exceção: a ação declaratória contra a sentença arbitral preclusa290 
4.7 Conclusão parcial .......................................................................................... 292 

CONCLUSÕES FINAIS ........................................................................................ 299 

REFERÊNCIAS ....................................................................................................... 309 

POSFÁCIO ............................................................................................................... 339 
INTRO 

1 

Os precedentes judiciais se aplicam ac 
árbitros têm o dever de atentar-se aos pn 
quais seriam esses precedentes? Se não, por 
acabaram se tornando corriqueiras com a pul 
Civil vigente, especialmente em razão de o t 
927 um rol de decisões pré-fixadas que dever 
e tribunais. Trata-se, claramente, do estabel1 
abstrata afirmando a adoção de uma teoria d 
que acabou inflando os debates sobre o terr: 
a seu respeito, não apenas na seara judicial, 
da arbitragem. 

A reverberação do debate para o n 
disputas era justificável, uma vez que o ent 
arbitragem se caracteriza por ser um meio j1 
com a exata função de "dizer o direito". O 
que se alastravam sobre o tema pelo Brasi 
(suposta) novidade positivada pelo Código 
emergir uma polarização de entendimentos s 
da doutrina defendendo a necessidade de obs 
árbitros e outra parcela entendendo por su 
debate pautado e a dualidade de posições es 
de entendimentos relacionada a outra discus: 
do Código de Processo Civil aos procedime1 

Maniqueísmos argumentativos jama 
influência de um debate (aplicação do C 
arbitragens) parece ter obnubilado os reai 
envolvendo a atenç;io dos árbitros aos precec 
da justificatin utilinda para refutar a ob1igat< 
fazia era colocar em xeque uma série de institu 

ou mesmo as base� que auxiliaram no dese1 
se diga que as próprias noções de ordenam 
muitas Yczes, deturpadas para adequar-se ao 
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